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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONDIÇÕES PARA OBTER OS BENEFÍCIOS
1. Programa de Pagamento Incentivado (PPI)

- Prazo para requerer o parcelamento ou realizar o pagamento à vista - Até 31 de julho de 2009.

- Abrangência - Débitos de ICMS gerados até 30 de junho de 2008, inclusive aqueles não apurados pelo Fisco Estadual, ou seja, provenientes de denúncia espontânea.

- Opções de pagamento e descontos:

a) Pagamento à vista - Anistia de 95% sobre o valor da multa e de 80% sobre o total de juros;

b) Em até 60 meses - Redução de 80% sobre o valor da multa e de 60% sobre o total de juros;

c) Em até 120 meses - Redução de 65% sobre o valor da multa e de 50% sobre o total dos juros.

- Valor mínimo da parcela - 200 VRTEs (Valor da Referência do Tesouro Estadual), o que equivale a aproximadamente R$ 385,40.

- Procedimentos:

I.  Para débitos não ajuizados: 

a) Pagamento à vista - O contribuinte deverá acessar o Documento Único de Arrecadação (DUA) no site da Secretaria da Fazenda (www.sefaz.es.gov.br) e quitar o débito nos bancos credenciados pelo Governo do Estado;
b) Pagamento parcelado - A empresa deve solicitar o desconto nas agências da Receita Estadual. O modelo de requerimento será disponibilizado no site da Sefaz.

II.  Para débitos ajuizados - O benefício poderá ser requerido tanto nas agências da Receita Estadual quanto na Subprocuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado.  

Os parcelamentos que estão em curso não poderão ser reparcelados. Entretanto, o saldo remanescente poderá ser quitado à vista com os benefícios oferecidos para essa opção de pagamento. 
O PPI não se aplica aos débitos cujo parcelamento esteja expressamente vedado pelo Regulamento do ICMS (RICMS). Exemplo: empresas contempladas pelo Programa de Incentivo ao Investimento no Estado do Espírito Santo (Invest-ES), Programa para Incremento da Competitividade Sistêmica do Estado Espírito Santo (Compete-ES) ou substituição tributária.

2.  Remissão Fiscal da Dívida
- Valor - Serão canceladas as dívidas de até R$ 10 mil. 
- Abrangência - Dívidas existentes até 31 de dezembro de 2007. Os devedores não precisam se manifestar. Os débitos estão sendo cancelados automaticamente pela Secretaria da Fazenda.
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